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Resumo

O corredor ecológico é um instrumento ambiental utilizado para garantir a conservação dos

ecossistemas por meio da conexão de remanescentes florestais que tem o propósito de

diminuir o desmatamento, mas muitas vezes observa-se que o crescimento das áreas de

produção como a pecuária juntamente com a falta de fiscalização enfraquece o corredor

ecológico. Este trabalho tem como objetivo principal avaliar o corredor ecológico Paranã

Pirineus como estratégia de conservação na região. Para isso, foram realizadas análises do

cenário atual da política ambiental do Brasil, buscando compreender o contexto em que os

corredores ecológicos estão inseridos, bem como as principais leis, regulamentações,

políticas públicas e programas governamentais relacionados aos corredores. No âmbito do

corredor ecológico Paranã Pirineus, foram levantados dados sobre o uso e cobertura do

solo, com foco no desmatamento, remanescentes florestais e outros indicadores relevantes.

A análise do corredor revela necessidade de outros meios que fortaleça seu propósito,

nesse estudo foi indicado a proposta de dois modelos de corredores menores nos limites do

Paranã-Pirineus, um baseado nas conexões das reservas legais e outro a partir das

delimitações das bacias hidrográficas. Os desenhos propostos foram realizados através do

software Sig, para o desenho sobre as delimitações das reservas legais, foram utilizadas

três ferramentas para o desenho pelas delimitações das bacias hidrográficas e quatro para o

desenho com a delimitação das reservas legais, sendo elas, From Raster que foi utilizado

para converter a imagem para vetor, Tracer para delimitar a forma de um corredor e

Projections and Transformations para converter a projeção para Lambert Conform, a

ferramenta Buffer foi utilizada para identificar as reservas mais propensas, com exceção da

ferramenta Buffer as outras três foram usadas em ambos os desenhos. A proposta de um

corredor menor, seja baseado nas reservas legais ou nas delimitações das bacias

hidrográficas, busca promover a preservação da biodiversidade e o desenvolvimento

sustentável na região, facilitando a gestão dos recursos naturais e melhorando a eficiência

das ações de conservação.

De acordo com a análise das métricas, o modelo de corredor 2 se mostrou mais propenso à

implementação, indicando que a metodologia baseada nas bacias hidrográficas se mostra

mais indicada. A implementação de corredores em áreas fragmentadas é de suma

importância para a proteção da biodiversidade e para a redução do isolamento gerado pela

fragmentação da vegetação nativa. Nesse sentido, a proposta de um corredor menor visa

facilitar a gestão dos recursos naturais e aprimorar as ações de conservação na região do



Paranã Pirineus. Em conclusão, este estudo contribui para a compreensão do corredor

ecológico Paranã Pirineus na conservação dos recursos naturais e na conectividade das

unidades de conservação.

Palavras-chave: 1.Fragmentação; 2. Cerrado; 3. SIG; 4. Reserva Legal; 5. Conectividade



Summary

The ecological corridor is an environmental instrument used to guarantee the conservation of

ecosystems through the connection of forest remnants that has the purpose of reducing

deforestation, but it is often observed that the growth of prod

uction areas such as livestock together with the lack of enforcement weakens the ecological

corridor. The main objective of this work is to evaluate the Paranã Pirineus ecological corridor

as a conservation strategy in the region. For this, analyzes of the current scenario of

environmental policy in Brazil were carried out, seeking to understand the context in which

the ecological corridors are inserted, as well as the main laws, regulations, public policies

and government programs related to the corridors. Within the scope of the Paranã Pirineus

ecological corridor, data were collected on land use and cover, with a focus on deforestation,

forest remnants and other relevant indicators. The analysis of the corridor reveals the need

for other means to strengthen its purpose, in this study the proposal of two models of smaller

corridors on the limits of the Paranã-Pirineus was indicated, one based on the connections of

the legal reserves and the other from the delimitations of the hydrographic basins.

The proposed drawings were carried out through the Sig software, for the design on the

delimitations of the legal reserves, three tools were used for the drawing by the delimitations

of the hydrographic basins and four for the drawing with the delimitation of the legal reserves,

being them, From Raster that was used to convert the image to vector, Tracer to delimit the

shape of a corridor and Projections and Transformations to convert the projection to Lambert

Conform, the Buffer tool was used to identify the most prone reserves, with the exception of

the Buffer tool the other three were used in both drawings. The proposal for a smaller

corridor, whether based on legal reserves or on the delimitation of watersheds, seeks to

promote the preservation of biodiversity and sustainable development in the region,

facilitating the management of natural resources and improving the efficiency of conservation

actions.

According to the analysis of the metrics, the corridor 2 model was more likely to be

implemented, indicating that the methodology based on watersheds is more suitable. The

implementation of corridors in fragmented areas is of paramount importance for the

protection of biodiversity and for reducing the isolation generated by the fragmentation of

native vegetation. In this sense, the proposal for a smaller corridor aims to facilitate the

management of natural resources and improve conservation actions in the Paranã Pirineus

region. In conclusion, this study contributes to the understanding of the Paranã Pirineus



ecological corridor in the conservation of natural resources and in the connectivity of

conservation units.

Keywords: 1.Fragmentation; 2. Cerrado; 3. GIS; 4. Legal Reserve; 5. Connectivity
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1. INTRODUÇÃO

A perda da biodiversidade é um problema em todo o mundo, e uma das principais

causas é o desmatamento da vegetação nativa, dando espaço para implantação de cidades

e áreas para a agricultura e pecuária o que impacta diretamente a biodiversidade (MMA,

2005; GELAIN et al, 2012; ABADIAS et al, 2020), com a perda e a fragmentação de habitats,

deixando as espécies da fauna e flora mais vulneráveis, até o ponto em que algumas

chegam a ser extintas, pois não se adaptam à transformação do ambiente (RODRIGUES &

NASCIMENTO, 2006).

O bioma Cerrado, localizado no planalto central com aproximadamente 2.045.000

km², (BORLAUG, 2002) é considerado um hotspot1. Mesmo sendo um dos biomas que mais

abriga espécies endêmicas e o menos protegido entre os brasileiros. Estudos indicam que o

Cerrado já teve 55% da sua cobertura nativa antropizada (KLINK & MACHADO, 2005; MMA,

2022). De acordo com a última atualização do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

(INPE), somente no ano de 2022, o desmatamento no bioma cresceu 25%, afetando ainda

mais a conservação e preservação da biodiversidade (WWF, 2022; INPE, 2022).

O Brasil se destaca por sua rica diversidade , sendo um país singular nesse aspecto,

além disso, também ocupa uma posição de destaque como um dos principais produtores de

commodities agrícolas do mundo (EMBRAPA, 2020). O Cerrado abriga grande parte dessa

produção, desde a expansão da fronteira agrícola em 1970, o país é um dos maiores

exportadores de grãos do mundo. Embora o agronegócio apresente impactos positivos na

economia nacional, com a produção em larga escala, é importante ressaltar que também

existem consequências negativas que podem ter efeitos irreversíveis com o crescente

desmatamento ( GOMES, 2019; PETAGRONOMIA, 2022).

É importante destacar que o País possui um histórico de políticas ambientais

sofisticadas, com a criação de leis e regulamentações para a gestão dos recursos naturais, a

liderança e participação em espaços de conferências internacionais, como a Rio-92, que

reforçam o compromisso do País com a proteção do meio ambiente.

Uma das estratégias utilizadas no Brasil são os Corredores ecológicos que são faixas

de vegetação ou habitat nativo que desempenham um papel fundamental na conexão de

remanescentes isolados de ecossistemas, formando um mosaico com diversas paisagens e

1 Para Myers (2000), “o termo hotspots é utilizado para designar lugares que apresentam uma grande riqueza
natural e uma elevada biodiversidade, mas que, no entanto, encontram-se ameaçados de extinção ou que
passam por um corrente processo de degradação. Trata-se dos lugares do planeta onde a conservação de
suas feições naturais faz-se mais urgente."



usos da terra. Esses corredores têm a capacidade de reduzir as taxas de extinção, uma vez

que possibilitam a recolonização de fragmentos onde habitam populações com tamanhos

reduzidos, aumentando as chances de sobrevivência de diversas espécies (AYRES et al.,

2005; FONSECA et al., 2003; GALINKIN et al., 2004).

Nesse cenário surge, nos anos 2000, a regulamentação dos corredores ecológicos

pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituída pela Lei nº

9.985/2000, que fortalece ainda mais a importância dessas áreas na conservação da

biodiversidade e na promoção do desenvolvimento sustentável. Diversos estudos concluem

que a implementação do corredor em áreas fragmentadas é benéfico para a região pois

proporciona a proteção da biodiversidade, diminuindo o isolamento causado pela

fragmentação da vegetação nativa (Ayres, 2005; Brito, 2012, MOREIRA, 2019; MMA).

Deste modo, o objetivo do presente trabalho é a análise do Corredor Ecológico

Paranã-Pirineus visando a compreensão do corredor na conservação dos recursos naturais

e na conectividade das unidades de conservação.

1.1.REFERENCIAL TEÓRICO

1.2. O Bioma Cerrado

O Cerrado é segundo maior bioma do Brasil, ocupando cerca de 25% do território

nacional, está localizado no Planalto Central e engloba o Distrito Federal e o Goiás,

estendendo-se aos estados de São Paulo, Tocantins, oeste do Piauí, Mato Grosso do Sul,

sul do Mato Grosso, oeste de Minas Gerais, oeste da Bahia e sul do Maranhão (ICMBIO,

SANO & FERREIRA, 2005; KLINK & MACHADO, 2005; SHIKI, 1997).

Com espécimes de fauna e flora bastante diversificadas e constantemente

ameaçadas, o bioma encontra-se na lista de hotspots mundiais. De acordo com Santos et al

(2010), vivem, no Cerrado, cerca de 5% da biodiversidade mundial e ao menos um terço da

biodiversidade do Brasil. Conhecido por ter espécies encontradas unicamente em sua área

(endêmicas), observa-se que a maior porcentagem de endemismo no Cerrado é proveniente

da vegetação, com cerca de 44%(KLINK & MACHADO, 2005; MACHADO et al, 2004;

MYERS et al, 2000), como demonstra a Tabela 1:



Tabela 1: Número de espécies e porcentagem de endemismo presentes no Cerrado.

Número de
espécies

% de endemismo
do Cerrado

% em relação ao
Brasil

Plantas 7.000 44 12

Mamíferos 199 9,5 37

Aves 837 3,4 49

Répteis 180 17 50

Peixes 1.200 ? 40

Anfíbios 150 28 20
Fonte: Klink & Machado. A conservação do Cerrado brasileiro. 2005.

Diferente dos outros biomas, o Cerrado apresenta uma vegetação heterogênea,

devido à variação dos solos e clima (condições edafoclimáticas) que influenciam na

vegetação exibindo diferentes fitofisionomias. Além da importância endêmica, o bioma tem a

capacidade de armazenar carbono contribuindo para a diminuição de gases do efeito estufa

e auxiliando na regulação climática (MACHADO et al, 2008; LOPES & GUILHERME, 1994;

WALTER, 2006; BERGAMASCHINE, 2017; SANTOS et al, 2010).

O solo do Cerrado tem a capacidade de infiltração e armazenamento da água da

chuva, que é liberada de forma lenta, o que o torna importante para o abastecimento de 8

das 12 bacias hidrográficas brasileiras (MASCARENHAS, 2010; LIMA, 2011; BANDEIRA &

CAMPOS, 2022; EMBRAPA, 2021).

A expansão da fronteira agrícola sobre o Cerrado, que teve início nos anos 1970, vem
acompanhando o crescimento do agronegócio na região, o que tornou o Brasil um dos

maiores exportadores de grãos do mundo. Estima-se que o Brasil teve um aumento de

500% na produção de commodities2 agrícolas entre 1977 e 2017, com previsão de mais

expansão dessas fronteiras (EMBRAPA, 2020).

O Cerrado tem perdido área para o crescimento urbano e agrícola e essa expansão

põe em risco a diversidade de espécies do bioma e a disponibilidade dos recursos hídricos

em todo o país. De acordo com o Ministério do meio Ambiente, grande parte do bioma

sofreu antropização, sendo estimado 55% da área. A fragmentação na paisagem e

2 As commodities agrícolas são produtos primários e homogêneos produzidos no #campo, que são submetidos
a um mínimo grau de industrialização e podem ser negociados globalmente (PETAGRONOMIA, 2022).



alterações na química do solo geram o efeito de borda, acarretando ainda mais em perdas

na vegetação nativa e consequentemente da biodiversidade, o que gera, ainda, prejuízos

sociais e econômicos (KLINK & MACHADO, 2005; IBGE, 2006; RODRIGUES &

NASCIMENTO, 2006; LiIMA, 2008, NOVAES et al., 2008; LIMA, 2011; ROCHA et al, 2011;

BERGAMASCHINE, 2017; MEISTER, 2017; CAMPOS et al, 2018; LUIS MAURANO et al,

2019; LIMA et al, 2020; BANDEIRA & CAMPOS, 2022; OLIVEIRA et al, 2020;).

Na figura 1 é apresentada uma visão detalhada do uso e ocupação do solo no

cerrado, evidenciando as principais demandas de uso da região. Por meio desta

representação gráfica, é possível identificar as áreas de formação florestal, formação

savânica, silvicultura, formação campestre, pastagem, cana, mosaico de agricultura e

pastagem, área urbana, afloramento rochoso, mineração, águas e soja.

Figura 1: Mapa uso e ocupação do solo no cerrado

Fonte: Autores, baseado em mapbiomas, 2023



Em 1998, diante da crescente preocupação com a preservação do bioma Cerrado, a

sociedade civil, engajada nessa causa, apresentou propostas ao governo com o objetivo de

proteger essa região. Essas propostas foram fundamentais para a proposta das áreas

prioritárias de conservação do Cerrado e Pantanal. Essa iniciativa reflete o reconhecimento

da importância desses biomas e a necessidade de adotar medidas efetivas para garantir sua

maior proteção. Apesar das propostas e os meios traçados com o Ministério do Meio

Ambiente (MMA) e outros entes, somente em 2003, a pedido da Rede Cerrado, o MMA criou

o Grupo de Trabalho do Bioma Cerrado, instituído pela portaria MMA Nº 361 de 12 de

setembro de 2003, que tinha como finalidade promover propostas de proteção, conservação

e sustentabilidade do Cerrado (MMA, 2003, MMA, 2022).

Para isso, se via necessário mapear as áreas prioritárias para conservação e

proteção, e foi assim que o Ministério do Meio Ambiente lançou editais por meio do Projeto

de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO), que

consistiam em projetos de mapeamento que utilizaram como base imagens do Landsat 7,

sensor ETM+ (SAITO, 2006; MAURANO et al, 2019; OLIVEIRA et al, 2020).

1.3 Sensoriamento remoto

Deste modo, o sensoriamento remoto e o sistema de informação geográfica (SIG) têm

sido considerados essenciais para o levantamento de dados sobre a vegetação, o que

possibilita a implementação dos projetos conservacionistas, principalmente nas áreas que

detém elementos importantes para a proteção da biodiversidade nativa (LUIZ MAURANO et

al, 2019; OLIVEIRA et al, 2020; MMA, 2022).

No Brasil, o sensoriamento remoto se iniciou com o programa RadamBrasil em 1970,

logo foi substituído pelo Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por

Satélite (PRODES) em 1988, que com dados do satélite Landsat prometia melhores

resultados no monitoramento do desmatamento na Amazônia (OLIVEIRA et al, 2020).

Apesar de nos anos 2000 serem criados projetos de monitoramento da cobertura vegetal de

todos os biomas, apenas em 2016 foi criado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

(INPE) o PRODES CERRADO, para manter um controle maior sobre o desmatamento no

bioma ( IHGMS, 2012; MAURANO et al, 2019; OLIVEIRA et al, 2020; INPE, 2021). O INPE

vem monitorando o bioma e evidenciando uma tendência ao controle do desmatamento no

Cerrado, como pode ser visualizado na figura 2.



Figura 2: Gráfico de desmatamento no Cerrado entre 2004 e 2021

Fonte: Inpe. NOTA TÉCNICA PRODES CERRADO 2021. 2021. Disponível em: <
https://www.gov.br/inpe/pt-br/assuntos/ultimas-noticias/nota-tecnica-prodes-cerrado-2021 >

Apesar de todas as medidas para conter o desmatamento, o PRODES detectou

aumento do desmatamento no Cerrado, equivalente a 33.444 km² entre 2019 e 2022,

consequência do desmantelamento das políticas públicas voltadas para o meio ambiente na

última década (da SILVA & SAUER, 2022; WWF, 2022). De acordo com aWorld Wide Fund

for Nature (WWF), de 2019 a 2022, a degradação do Cerrado se intensificou de forma

preocupante, de acordo com os dados dos satélites, em 2022 houve um aumento de 25%

em relação aos dados em 2021 (INPE, 2021; WWF, 2022).

1.4.Políticas Públicas Ambientais: Uma breve contextualização

Os grandes conjuntos de políticas e instrumentos ambientais brasileiros ganharam

impulso na década de 1930, quando houve um esforço nacional para a implementação de

normativas para a gestão dos recursos naturais, como por exemplo, a criação do primeiro

Código de Águas (Decreto n. 19.398 de 1930) e o Código Florestal (Lei nº 4.771 de 1937).

Na década de 1930, especificamente em 1937, foi criado o primeiro parque nacional

brasileiro, no Itatiaia, entre os estados de Rio de Janeiro e Minas Gerais.



Tais medidas foram marcos iniciais na proteção ambiental do País (MOURA, 2016).

Do ponto de vista institucional, na esteira de um despertar ambiental global culminado com a

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, foi criada,

em 1973, a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), vinculada ao Ministério do

Interior (MINTER), que se tornou responsável pelas execuções de proteção do meio

ambiente. Nos anos seguintes, foram criadas diversas leis e regulamentações ambientais,

como a Política Nacional do Meio Ambiente (1981) e a Lei de Crimes Ambientais (1998)

(LIMA, 2011).

Dando continuidade, na década de 1990, o Brasil participou ativamente das

discussões internacionais sobre o meio ambiente, destacando-se a participação na

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), que

resultou na assinatura da Agenda 21 e na criação da Convenção sobre Diversidade

Biológica (BRITO, 2006).

A partir dos anos 2000, importantes marcos se destacaram dentro da política

ambiental brasileira, como o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) -

Decreto n° 5758/2006, que tem como objetivo estabelecer diretrizes e metas para a criação,

implementação e consolidação de áreas protegidas em todo o território brasileiro. Esse

plano abrange uma ampla gama de áreas protegidas, incluindo unidades de conservação e

terras indígenas.

Outro importante marco é a criação da Lei brasileira do Sistema Nacional de Unidades

de Conservação da Natureza (SNUC), no ano 2000. Anterior a essa Lei, tivemos a criação

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) em 1981. Os tópicos a seguir tratam

de ambos os temas.

1.4.1 SNUC

A história do SNUC remonta à década de 1980, quando o País começou a reconhecer

a necessidade de criar uma legislação abrangente para a conservação de suas áreas

naturais (MERCADANTE, 2001). No entanto, foi somente em 2000 que o SNUC foi

efetivamente criado pela Lei nº 9.985, que estabeleceu os princípios e diretrizes para a

criação, implantação e gestão das unidades de conservação no Brasil. Ela definiu as

diferentes categorias de unidades de conservação, como parques nacionais, reservas



biológicas, áreas de proteção ambiental, entre outras, e estabeleceu os critérios para sua

criação, demarcação e manejo (SILVA, 2005).

Uma das principais inovações trazidas pelo SNUC foi a criação de uma rede de áreas

protegidas que abrange desde os parques nacionais de grande extensão até as pequenas

reservas particulares do patrimônio natural. Assim, o sistema tem como objetivo garantir a

representatividade e a conservação dos diferentes ecossistemas brasileiros, além de

promover o uso sustentável dos recursos naturais.

O SNUC representa um importante avanço na política ambiental brasileira,

contribuindo para a proteção da biodiversidade e dos ecossistemas naturais do País ao

conciliar a conservação da natureza com o desenvolvimento sustentável, reconhecendo a

importância das áreas protegidas para a manutenção dos serviços ecossistêmicos, para o

turismo e para a pesquisa científica. Desse modo, a implementação e o fortalecimento do

SNUC são fundamentais para garantir a conservação da biodiversidade brasileira e para a

promoção de um futuro mais sustentável (DINIZ, 2010).

Para além disso, é uma importante ferramenta legal que aborda a questão dos

corredores ecológicos e estabelece diretrizes para a criação e gestão de unidades de

conservação, ambos desempenham um papel crucial na proteção da biodiversidade e dos

ecossistemas (GUEDES et al., 2017). Assim, a implementação de corredores ecológicos é

uma abordagem complementar e estratégica juntamente com o SNUC, desempenham um

papel integrado e sinérgico na conservação da biodiversidade e na promoção de um

desenvolvimento sustentável no Brasil (VIANA e PINHEIRO, 1998).

1.4.2 CONAMA

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) foi criado pela Lei nº 6938/81

como um órgão consultivo e deliberativo vinculado ao Ministério do Meio Ambiente. Sua

criação foi um marco importante na história da gestão ambiental no País, consolidando a

preocupação deste com a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais (BRASIL,

1981).

O Conama tem como objetivo principal formular e implementar a política nacional do

meio ambiente. Suas competências são diversas e visam promover a qualidade ambiental e

desenvolvimento sustentável. Uma de suas principais atribuições é a criação de resoluções,

que são instrumentos normativos para regulamentar questões ambientais específicas, essas

resoluções podem abranger diversos temas como, licenciamento ambiental, controle de

poluição, unidades de conservação, gerenciamento de resíduos, entre outros (DINIZ, 2010).



Essas resoluções são resultado de discussões e debates realizados no âmbito do

Conselho, envolvendo representantes do governo, da sociedade civil e do setor produtivo,

promovendo a participação de todos os atores envolvidos para a definição das políticas

públicas por meio de audiências e consultas abertas ao público.

O modelo baseado em conselhos de políticas públicas ambientais é adotado também

pelos estados, Distrito Federal e municípios como uma das obrigações jurídicas impostas

aos entes federativos pela Lei das Competências Ambientais (a Lei Complementar nº

140/2011). De modo geral, os estados e os municípios utilizam diferentes siglas para se

referir tanto ao “Conselho Estadual do Meio Ambiente”, quanto ao Conselho Municipal de

Meio Ambiente.

As resoluções do Conama são os atos administrativos normativos que estabelecem

as normas, padrões e critérios de manutenção do meio ambiente e controlam o uso racional

dos recursos naturais. Elas são elaboradas e aprovadas pelo plenário do Conselho,

composto por representantes de diversos setores da sociedade, para, posteriormente, serem

publicadas no Diário Oficial da União e têm força de lei (FONSECA et al, 2012)

O Conama tem a importante atribuição de desenvolver e implementar o Sistema

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), que é composto por diversos órgãos e entidades

responsáveis pela proteção e gestão ambiental em todo o Brasil. O Sisnama integra órgãos

federais, estaduais e municipais, trabalhando de forma coordenada na execução das

políticas ambientais (BRASIL, 1981).

Ao longo de sua história, o Conama tem desempenhado um papel fundamental na

proteção do meio ambiente e na promoção do desenvolvimento sustentável no país. Por

meio de suas resoluções e diretrizes, para Manetta et al (2015), o conselho tem contribuído

para melhorar a qualidade ambiental, controlar a poluição, conservar a biodiversidade e

garantir uma gestão mais eficiente dos recursos naturais.

Contudo, é importante ressaltar que, em 2019, foram realizadas alterações na

estrutura e no funcionamento do Conama, por meio do Decreto nº 10.623. Essas mudanças

têm gerado discussões e questionamentos quanto a uma possível fragilização do Conselho

e à redução da participação da sociedade civil nas decisões ambientais. É fundamental

acompanhar de perto os desdobramentos e as transformações do Conama, com o objetivo

de garantir a proteção ambiental e o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a

conservação dos recursos naturais.



1.5 Unidades de Conservação e corredores ecológicos

As Unidades de Conservação (UC), desempenham um papel fundamental no Brasil,

pois são áreas protegidas que visam preservar a natureza, garantir a sustentabilidade dos

ecossistemas e manter a biodiversidade, os recursos naturais e os serviços ecossistêmicos

(PÁDUA, 2013). O Brasil possui, até o momento, 2.246 unidades de conservação, entre

unidades de nível federal, estadual e municipal, que cobrem cerca de 18% (1,6 milhão de

km2) do território continental do País e 26% das áreas marinhas. No entanto, de acordo

com a World Wide Fund for Nature (WWF), apenas 6% das Unidades de Conservação são

de proteção Integral3 e 12% de uso sustentável4 (BNDES, 2020; WWF, 2019; MMA, 2021).

A distribuição das UC, em termos de área, pelo País é desproporcional, como pode-se

notar na Figura 3 somente a Amazônia concentra 90% das UC, e o bioma mantém uma

porcentagem de produção agrícola baixa comparada a outros biomas. Já o restante do

território nacional, que tem maior produção agropecuária, tem menos de 10% da sua área

protegida (WWF, 2019).

Figura 3: Mapa das Unidades de Conservação do Brasil

Fonte: Autores, 2023

4 Unidades de Uso Sustentável: Tem como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o
uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

3 Unidades de Proteção Integral: Tem como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais.



As Unidades de Conservação são regidas pelo SNUC, Lei que regulamenta o artigo

constitucional 225º, §1º, incisos I, II, III e VII, os quais tratam das incumbências do Poder

Público para assegurar a efetividade do direito fundamental ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado (BRASIL, 1988).

O SNUC divide as Unidades de Conservação em dois grupos, proteção integral e uso

sustentável, e 12 categorias sendo que cada uma dessas se diferencia por nome e diretrizes

das atividades realizadas, como: preservação da natureza e pesquisa, preservação integral

da biota sem interferência humana, preservação das belezas cênicas, proteção da fauna e

flora, atividades de educação e lazer (DANCIGER, 2020; ISA, 2020)

As unidades de conservação não são importantes apenas pela sua biodiversidade e

valor científico, mas também pelos serviços ecossistêmicos que prestam à sociedade. Elas

desempenham um papel fundamental na manutenção dos recursos hídricos, na regulação

climática, na proteção do solo e na conservação de espécies ameaçadas de extinção, como

mostra a Figura 3, que apresenta as distribuições das UCs no Brasil.

Embora dada a importância das unidades de conservação, elas sozinhas não

conseguem atingir amplamente os objetivos de manter as condições biológicas viáveis a

longo prazo pois, com a contínua expansão das fronteiras agrícolas e sua intensificação na

paisagem, as UCs tornam-se ilhas de áreas nativas cercadas de matriz antrópica. Dessa

forma, se faz necessário a conexão entre as áreas e é nesse sentido, para tal conexão, que

surgem os corredores ecológicos (MOREIRA, 2019).

Os Corredores Ecológicos são um elemento de desenvolvimento territorial sustentável

que promove a conservação de áreas protegidas e unidades de conservação (BRITO, 2012).

Eles desempenham um papel importante como unidade de planejamento, sendo um meio

para diminuir a problemática ambiental dentro de um contexto de manejo de ecossistemas

(BRITO, 2012; MMA, 2016).

Não são considerados unidades políticas ou administrativas, e sim áreas onde se

destacam ações coordenadas com o objetivo de proteger a diversidade biológica5 na escala

de biomas (MMA, 2016). Essas ações envolvem o fortalecimento, a expansão e a conexão

5 Diversidade biológica: significa a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo,
dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de
ecossistemas (BRASIL,1994).



de áreas protegidas dentro do corredor, fomentando usos de baixo impacto e criando

incentivos para envolver os diferentes setores da produção (MMA, 2016)

De acordo Mello (2013), a terminologia corredor ecológico foi utilizada pela primeira

vez pelo paleontólogo e biólogo teórico estadunidense, George Gaylord Simpson em

estudos datados dos anos de 1936 a 1940. Após o surgimento do novo conceito, outros

estudos sobre o assunto ganharam notoriedade, como o ecologista conservacionista Frank

W. Preston (1962), que observou que o tamanho do habitat está diretamente ligado ao

número de espécies, como também determinadas espécies necessitam de fragmentos

grandes para sobreviver. Preston propôs que os fragmentos florestais fossem ligados a

reservas, aumentando as possibilidades de sobrevivência das espécies.

Segundo Forman (1995), além dos benefícios ambientais, a implementação do

corredor auxilia na gestão dos recursos hídricos e a proteção da biodiversidade interfere

diretamente na qualidade da água, do ar e na saúde da população, além dos benefícios

sociais. Já para Korman (2003), o corredor ecológico formado pela conexão de

remanescentes florestais pode exercer diversas funções como habitat, condutor, filtro e

barreira, fonte e sumidouro, sendo positivas para a fauna e para o freamento do

desmatamento da região.

Ayres et al (2005) definem que o corredor ecológico é uma unidade de planejamento de

abrangência regional, que infere ações integradas que fortaleçam o sistema de unidades de

conservação com o objetivo de conservar o bioma escolhido de forma que se mantenha sua

biodiversidade.

Dentro do contexto de que a conexão entre fragmentos florestais tem influência

positiva em várias variáveis, surge Rudnik et al (2012), trazendo dois conceitos sobre a

estruturação dessas conexões. No seu estudo o autor esclarece que a conexão pode ser

dividida em funcional e estrutural. A funcional está ligada ao deslocamento das espécies na

paisagem e ao fluxo gênico, e a estrutural é relacionado a parte física da paisagem

(topografia, hidrografia, vegetação).

A conectividade seja estrutural ou funcional, tem como objetivo favorecer a

movimentação dos organismos entre os fragmentos florestais. Entretanto, a conectividade

pode ser interpretada do ponto de vista de outras disciplinas através de perspectivas

holísticas das ciências naturais e sociais (MELLO, 2013).

O termo corredor ecológico proposto por autores nos dias de hoje teve origem na

suposição de que os organismos não se aventuram a cruzar uma matriz degradada ou que



não apresentam seu hábitat preferencial (MELLO, 2013). Isso é baseado no estudo intitulado

“The theory of island biogeography” (MACARTHUR e WILSON, 1967), no qual os autores

identificaram que áreas fragmentadas tinham efeitos negativos sobre as espécies. No âmbito

da ecologia da paisagem, os corredores se tornaram uma alternativa ainda mais promissora

na conservação da biodiversidade.

No Brasil a discussão sobre corredores ecológicos se iniciou na década de 1990, por

meio do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, que tinha como

principal foco a Floresta Amazônica e a Mata Atlântica (AYRES, 2005; BRITO, 2012). Antes

do novo conceito ganhar visibilidade nas políticas públicas do país, os principais

instrumentos que eram utilizados para proporcionar a conservação da diversidade biológica

eram as áreas protegidas públicas, sobre a qual o Estado exerceria o direito de posse e

controle (PALAZZO JUNIOR, 2007; MMA, 2016).

Apesar do termo “corredor ecológico” ser um tema recente no Brasil, a menção sobre

a conexão de remanescentes florestais ocorreu em 1993, no Decreto Federal Nº 750/1993,

que dispõe sobre o corte, exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios

avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências. Fica

subentendido que no Brasil a conexão como meio de conservação já era uma alternativa a

ser empregada (PEREIRA & CESTARO, 2016).

Sendo um instrumento de gestão de paisagem, aplicado em áreas protegidas pelo

Estado, o instrumento promove sinergias entre diversos instrumentos da política ambiental

brasileira, como o SNUC, o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, o Código Florestal, o

Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal, a Política Nacional

de Mudança do Clima, entre outros (MMA, 2016).

Outras definições surgiram ao longo do tempo, como a do Ministério do Meio

Ambiente (MMA) por meio da série Biodiversidade (MMA, 2005) publicada pela Secretaria

de Biodiversidade e Florestas (SBF):

“Corredor Ecológico é:

1. Faixa conectando manchas e tendo as mesmas características que estas.

Unidade de planejamento regional que compreende grandes extensões de

ecossistemas biologicamente prioritários, representando uma rede de reservas e

áreas de uso menos intensivo, gerenciados de maneira integrada, estimulando o

incremento de conectividade entre as áreas naturais remanescentes, visando

garantir a sobrevivência de um maior número possível de espécies sensíveis às

alterações do habitat, facilitando o fluxo gênico entre populações e subpopulações



como formas de aumentar a sua probabilidade de sobrevivência no longo prazo e

assegurar a manutenção dos processos evolutivos em larga escala (MMA, 2005).

Apesar da regulamentação do Corredor Ecológico no Brasil por meio do Decreto nº

4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta o SNUC, o reconhecimento dos

corredores implementados é da competência do MMA. De acordo com o seu site oficial,

apenas três foram reconhecidos em âmbito Federal: o Corredor Ecológico

Capivara-Confusões, o Corredor Ecológico da Caatinga e o Corredor Ecológico Santa Maria.

E três em âmbito Estadual: o Corredor Ecológico Timbó, o Corredor Ecológico Chapecó e o

Corredor Ecológico da Quarta Colônia (IBAMA, 2016; MMA, 2020; DANCIGER, 2020).

“Decreto nº 4. 340/2002 Art. 11.
Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do Meio Ambiente,

integram os mosaicos para fins de sua gestão.

Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que interliga unidades

de conservação terá o mesmo tratamento da sua zona de amortecimento” (BRASIL,

2002).

Apesar de o MMA indicar apenas seis corredores implementados, existem estudos já

concluídos ou em andamento que indicam outros corredores por meio de projetos realizados

através de iniciativas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), Instituto Chico

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) e dos Estados em parceria com

organizações não governamentais e organismos internacionais, mas esses não são

reconhecidos pelo MMA. De acordo com Danciger (2020) o não reconhecimento implica na

não conformidade com a previsão do art. 11, do Decreto nº 4.340/2002, logo, não

incorporariam o status de corredor ecológico do SNUC por não cumprirem com o seu critério

(MMA, 2016, DANCIGER, 2020).

Mas apesar dos demais corredores não reconhecidos oficialmente por meio de

legislação, a literatura apresenta divergência entre os números de corredores implantados

no Brasil, como observado no Quadro 1.

De acordo com o estudo publicado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA)

em 2003, “Corredores Uma abordagem integradora de ecossistemas no Brasil”
existem, no total, quatorze corredores ecológicos, sendo que sete deles se iniciaram devido

ao Programa-Piloto de Proteção das Florestas Tropicais (PPG7), cinco implementados na

Amazônia e dois na Mata Atlântica. Já Herrmann (2008) no estudo “Manejo de paisagem



em grande escala: estudo de caso no Corredor Ecológico da Mantiqueira, MG.” e
Cases (2007) no estudo “Produto 2: Análise Comparativa das Metodologias para a
Gestão de Corredores Ecológicos no Brasil.”, citam que, de acordo o Ministério do Meio

Ambiente, foi identificado que no Brasil há 25 corredores em diferentes fases de

implementação.

Quadro 1: Corredores Ecológicos brasileiros Fonte: Autores, 2023

Fonte Corredores
PPG7, segundo IBAMA,
2003, 2016

Central da Amazônia; Sul da Amazônia; Norte da Amazônia;
Oeste da Amazônia; Ecótonos Sul Amazônicos; Central da
Mata Atlântica;
Serra do Mar

Implementados no Brasil,
segundo Ibama, 2003

Binacional; Araguaia-Bananal; Paranã- Tocantins; Jalapão;

Cerrado Pantanal; Biodiversidade do Rio Paraná; Atlântico

de Zimbros

do Programa IBAMA,
segundo Cases, 2007

Jaú / Anavilhanas , Lençóis Maranhenses / Delta do
Parnaíba; Caatinga; Jalapão / Chapada das Mangabeira;
Araguaia / Bananal; Serra do Baturité; Guaporé; Cerrado /
Pantanal; Rio Paraná; Manguezais na América Tropical /
Recôncavo Baiano; Mata Atlântica de Zimbros; Manguezais
da Mata Atlântica /Santa Catarina

Programa da CI, segundo,
Cases, 2007; Herrmann,
2008

Biodiversidade do Amapá;
Central da Amazônia; Araguaia Sul da Amazônia;
Uruçuí-Uma Mirador Nordeste; Central da Mata Atlântica;
Abrolhos; Jalapão; Paranã; Ecótonos; Cuiabá-São Lourenço;
Miranda – Bodoquena; Emas – Taquari; Serra de Maracaju –
Negro; Espinhaço; Serra do Mar

no Brasil segundo Cases &
Ferreira 2007

Araguaia/Bananal; Caatinga; Calha Norte; Central da
Amazônia; Serra do Mar; Serra das Lontras; Biodiversidade
do Rio-Paraná; Paranã-Pirineus; Serra da Capivara; Bacia do
Xingu; Uruçuí-Uma-Mirador; Santa Maria; Nordeste; Jalapão;
Serra da Mantiqueira; Central Fluminense; Cerrado pantanal;
Amapá; Oeste da Amazônia; Espinhaço; Guaporé-Madeira;
Corredor Meridional 1 e 2; Norte da Amazônia; Ecológico
Integrado; Central da Mata Atlântica

reconhecidos pelo MMA
segundo IBAMA, 2016

Corredor Capivara-Confusões; Corredor Caatinga; Corredor
Santa Maria; Corredor Chapecó; Corredor Timbó; Corredor
da Quarta Colônia



1.6 As diferentes terminologias de Corredores

Devido à variedade de conceitos e escalas referente ao corredor ecológico, é possível

encontrar estudos onde os autores fizeram o levantamento sobre as terminologias que

distinguem os corredores que, apesar de apresentarem o mesmo propósito, eles abrangem

objetivos e finalidades diferentes (DANCIGER, 2020). O Corredor da Conservação é descrito

por Soulé (1991), como uma paisagem linear que tem o objetivo de facilitar o transporte

biologicamente eficaz de animais entre os fragmentos maiores de hábitat dedicados às

funções de conservação, esse tipo de corredor é propício para variados tipos de tráfegos,

como, movimentos frequentes de forrageamento, as migrações sazonais, ou a dispersão de

animais juvenis em determinado momento do ciclo de vida (MELLO, 2013).

Em 1998, Beier e Noss traz em “Do Habitat Corridors Provide Connectivity?” o

conceito de corredores de habitats. Os autores citam que esses corredores são ligados por

dois ou mais blocos de habitats que são propostos para a conservação, assumindo que eles

vão incrementar ou manter a viabilidade de populações específicas.

Para os autores, esse tipo de corredor é definido como hábitats lineares, excluindo

dessa definição, áreas como as matas ripárias em paisagens agrícolas, que apesar de

abrigarem populações de muitas espécies, não conectam manchas maiores de hábitats.

Entretanto, tais corredores podem promover serviços ecossistêmicos e insumos essenciais

aos fragmentos (SOULÉ, 1991; MELLO, 2013).

Já Pimentel (2007) destaca, em seu estudo, as seguintes categorias de corredores:

Corredor Florestal, Corredor Biológico, Corredor de Conservação, Corredor de

Biodiversidade e Corredor de Fauna. O corredor da biodiversidade é considerado sinônimo

do corredor ecológico, pois compreendem uma rede de parques, reservas e outras áreas de

uso menos intensivo (DANCIGER, 2020). Além dos citados por Pimentel, Mello (2013)

destaca mais duas categorias, o Corredor de Habitat e “stepping stones”6.

O Corredor de Biodiversidade é uma conexão natural que permite a completude dos

ciclos e favorece o fluxo da biota entre ilhas de conservação, ou seja, unidades de

conservação ou remanescentes significativos, aumentando as chances de sobrevivência

das comunidades. Mas para Junior e Castro (2010), o Corredor da Biodiversidade seria um

complemento do Corredor Ecológico, pois abrange um número maior de áreas e não

somente Unidades de Conservação (Prado et al, 2003; Sanderson et al, 2003; Fonseca et al,

2004; DANCIGER, 2020).

6 Stepping stones: é um termo inglês que designa um dos métodos usados para restaurar a
conectividade entre habitats.



Mas segundo Ganem (2007), o corredor da biodiversidade é um corredor de

abrangência regional, diferentemente do Corredor Ecológico citado no SNUC, que é um

conceito restrito apenas às ligações entre unidades de conservação (MELLO, 2013;

DANCIGER, 2020).

O conceito de Corredor Biológico também é abordado por BORASCHI (2009), e seria

a conexão de ecossistemas, possibilitando a movimentação da biota, a troca gênica entre as

espécies e a manutenção dos processos ecológicos e evolutivos (DANCIGER, 2020).

Assim, de acordo com Cardoso et al (2018), os corredores podem ser divididos em

sete escalas em nível ecológico: apresentadas na Tabela 2:

Tabela 2: Escala de gestão de Corredores Ecológicos

Nível ecológico Escala

Eco-zona 1/20.000.000 - 1/10.000.000

Eco-província 1/10.000.000 - 1/1.000.000

Eco-região 1/1.000.000 - 1/500.000

Eco-distrito 1/500.000 - 1/100.000

Eco-setor 1/250.000 - 1/50.00

Eco-sítio 1/50.000 - 1/10.000

Eco-elemento 1/10.000 - 1/2.500
Fonte: Cardoso et al, 2018.

O Corredor Florestal é conceituado por RAMBALDI & OLIVEIRA (2005), como uma

porção de florestas naturais ou plantadas que conectam áreas florestais conservadas e

isoladas, sejam estas públicas ou privadas, permitindo a migração das espécies facilitando a

dispersão e a recolonização em outras áreas. A distinção do Corredor Florestal para o

Corredor Ecológico é a escala, sendo em uma escala maior ou menor(MELLO, 2013).

O corredor Ecológico compreende uma unidade de planejamento regional que

compreende grandes extensões de ecossistemas biologicamente prioritários, representando

uma rede de reservas e áreas de uso menos intensivo e gerenciados de maneira

integrada(RAMBALDI & OLIVEIRA, 2005). Alguns autores citam que o corredor da

biodiversidade como sinônimo para o corredor ecológico(MELLO, 2013)



O Corredor de Fauna é considerado uma conexão que favorece o movimento das

espécies entre os fragmentos, e essa categoria é diferenciada das demais, pois a estrutura é

estabelecida pelas infra estruturas criadas pelo ser humano, como viadutos e passagens

subterrâneas (DANCIGER, 2020). O Conservation Corridors (2020) afirma que essa ligação

devido às construções é denominada “humanmade linkages” e são capazes de promover a

conectividade dos fragmentos de vegetação para o restabelecimento do fluxo da biota, bem

como para evitar a morte da fauna (MELLO, 2013; DANCIGER, 2020).

2.MATERIAL E MÉTODOS

2.1. Área de estudo

O projeto do Corredor Ecológico Paranã-Pirineus foi criado em 2002, por meio da

parceria instituída pelo acordo entre o IBAMA e a Agência de Cooperação Internacional do

Japão (JICA) objetivando garantir a conservação da biodiversidade da região, promover

ações de conservação, o uso sustentável dos recursos naturais através da educação

ambiental e capacitação das comunidades sobre manejo sustentável. Com

aproximadamente 100 mil km², o corredor abrange os estados do Distrito Federal, Goiás e

Tocantins, ligando extensas faixas de vegetação em áreas de relevância ecológica

(RIBEIRO et al, 2007; IBAMA; BRITO, 2012).

Outro fator que intensifica a importância do Corredor Paranã-Pirineus, é a existência

da Reserva da Biosfera do Cerrado (RBC) na mesma região. Essa pertence ao programa

Homem e a Biosfera, que teve início em 1968 durante a Conferência da Biosfera, realizada

na França pela Organização das Nações Unidas (ONU), com o objetivo de utilizar

abordagens interdisciplinares gerando conflitos relacionados ao uso do solo e à

biodiversidade. Com aproximadamente 300.000km² a RBC engloba o Distrito Federal,

Goiás, Tocantins, Maranhão e Piaui com o objetivo de gerir os conflitos sobre o uso do solo,

a conservação dos remanescentes, a recuperação das áreas alteradas e dos corredores

ecológicos que apresentam forte degradação (SEMA, 2023).

Nesse contexto encontra-se a área de estudo (Figura 7), que abrange uma região

entre o Distrito Federal, Goiás e Tocantins.



Figura 7: Corredor Ecológico Paranã-Pirineus

. Fonte: Autores, 2023

2.3.Levantamento bibliográfico

A primeira etapa do trabalho consistiu no levantamento bibliográfico a respeito da

política ambiental do Brasil, a fim de compreender o contexto em que o instrumento do

corredor ecológico está inserido. Essa análise envolveu a pesquisa das principais leis e

regulamentações ambientais em vigor, bem como as políticas públicas e programas

governamentais relacionados à conservação da biodiversidade e ao manejo sustentável dos

recursos naturais. Também foi realizado um levantamento sobre o início da criação do

projeto do Corredor Paranã-Pirineus, através dos estudos publicados por órgãos

governamentais, não governamentais e instituições acadêmicas, identificando a metodologia

e os resultados que levaram a construção do corredor na região que abrange o Distrito

Federal, Goiás e Tocantins.

2.4.Análise multitemporal do uso e cobertura da terra



Inicialmente foi necessária a reprodução do limite do corredor Paranã-Pireneus em

formato vetorial, uma vez que não foram encontrados arquivos shapefiles disponíveis. A

análise multitemporal do uso e cobertura da terra foi feita para todo o Corredor

Paranã-Pireneus por meio de dados matriciais dos anos 2002 e 2021 da coleção 7.1 do

MAPBIOMAS obtidos por meio da plataforma Google Engine (MAPBIOMAS, 2023).

3.RESULTADOS

A análise multitemporal dos dados de uso e cobertura da terra no Corredor

Paranã-Pireneus nos anos de 2002 e 2021 mostra uma tendência marcante no uso, com

destaque para o desenvolvimento de atividades relacionadas à monocultura e à pastagem.

Esses dois aspectos apresentam os maiores índices de crescimento ao longo do período

estudado, como apresenta a Figura 8.

A ocupação por pastagem, por exemplo, teve um crescimento de aproximadamente

902,91%, com áreas de formações herbáceas (campestres) apresentando um aumento de

840,05%.

Dentro do mosaico da agricultura houve um aumento de 17,15%. Ao analisar os

dados referentes especificamente ao cultivo de soja entre os anos de 2002 e 2021,

observa-se um aumento expressivo na área total destinada a essa cultura, correspondente a

aproximadamente 227,37%.

Seguido pelo cultivo de citrus, que obteve crescimento de 103,85%, e o café, que

obteve um adicional de aproximadamente 57,37%.

A mineração obteve um aumento de 47,51% e a área destinada à infraestrutura

urbana teve um aumento considerável de 26,19%, representando uma expansão de quase

um bilhão de hectares. Isso reflete o crescimento das áreas urbanas, o desenvolvimento de

assentamentos humanos e a expansão das atividades urbanas.

A análise demonstrou também uma tendência preocupante de diminuição em áreas

que teoricamente seriam beneficiadas pela preservação e proteção do corredor

Paranã-Pirineus, como formação florestal, savânica e as plantações florestais,que sofreram

reduções significativas em suas áreas.

A área de formação florestal teve uma pequena diminuição, de 0,46%, o que

representa uma perda de 42.263 hectares. A área de formação de savana teve uma redução

de 9,46%, já nas plantações florestais houve uma diminuição de 21,59% . Essa redução



pode ser resultado de vários fatores, como o desmatamento para a conversão de terras para

agricultura, pecuária e urbanização, além da exploração madeireira não sustentável

(RIBEIRO et al, 2007). A diminuição das áreas de florestas é uma questão de grande

preocupação, uma vez que esses ecossistemas prestam serviços essenciais e de extrema

importância, como a regulação do clima, a conservação da biodiversidade, a proteção dos

recursos hídricos e a estabilização dos solos (RIBEIRO et al, 2007).

Nas áreas não vegetadas houve uma diminuição de 17,12% essa diminuição reflete

as diversas atividades que foram analisadas, como desmatamento, urbanização

desordenada e expansão agrícola que muitas vezes ocorrem sem o devido cuidado e

consideração aos impactos ambientais (SIMÕES DE CASTRO et al., 2010).

A perda no que tange às áreas úmidas sofreu uma redução de aproximadamente

40,98%. A perda nos corpos d'água, é um sinal alarmante dos impactos da ação humana

sobre os recursos hídricos. A diminuição pode ser atribuída a diversos fatores, como a

poluição industrial e urbana, despejo inadequado de resíduos, desmatamento próximo às

margens dos rios e a construção de barragens e represas sem a devida consideração dos

impactos ambientais. Além disso, as perdas de áreas úmidas ocorreram para uso

agropecuário, especialmente pastagem e agricultura (EGGER et al, 2021).

A análise dos dados referentes à categoria sobre mosaico de cultivos, revela uma

diminuição 11,01% do total essa diminuição é um indicador preocupante dos impactos das

atividades agrícolas no meio ambiente. Essa redução pode ser atribuída a diversos fatores,

como a expansão das monoculturas em detrimento da diversidade de cultivos, o uso

intensivo de agrotóxicos e fertilizantes, e a conversão de áreas naturais em terras agrícolas

(SIMÕES DE CASTRO et al., 2010).

A diminuição das áreas de florestas é uma questão de grande preocupação, esses

ecossistemas prestam serviços essenciais como a regulação do clima, a conservação da

biodiversidade, a proteção dos recursos hídricos e a estabilização dos solos RIBEIRO, et al.,

(2007). Durante o período analisado, observou-se um aumento significativo nas áreas

destinadas ao plantio de monocultura, como soja e café. Essas atividades agrícolas

intensivas geralmente envolvem a concentração de uma única cultura em grandes

extensões de terra.

Os dados mostram que a taxa de desmatamento na região do corredor

Paranã-Pirineus cresceu, sendo divergente com a proposta de conservação que o

instrumento propõe. Visto a necessidade de diminuir o desmatamento na área, esse estudo

analisa a possibilidade de criação de corredores ecológicos menores dentro dos limites do



Corredor Paranã-Pirineus, para que possa ter uma melhor gestão, auxiliando na diminuição

do desmatamento dentro dos limites do Corredor Paranã-Pirineus (MMA,2006).

Figura 8: Comparação do uso e cobertura da terra no Corredor Paranã- Pirineus

Fonte: Autores, 2023

4.CONCLUSÃO

A análise realizada neste estudo revelou que houve uma diversidade de iniciativas

para a proposição de corredores no país e que partiram de diferentes órgãos e instituições,

não alcançando uma convergência mesmo após a regulamentação dos corredores nos anos

2000. Além do mais, a falta de reconhecimento desses corredores pelo Ministério do Meio



Ambiente favorece a geração de dúvidas sobre o total de corredores que existem no Brasil,

uma vez que diversos estudos analisados ao longo deste estudo, apresentam divergências

quanto ao número exato.

A partir das análises efetuadas sobre o Corredor Paranã-Pirineus, pode-se inferir que o

corredor muito grande não funciona. Isso pode ser atribuído a diversos fatores, como a

extensão do corredor, que parece dificultar a implementação de ações para a proteção dos

remanescentes de vegetação nativa, e a falta de reconhecimento do Corredor

Paranã-Pirineus pelo MMA, o que resulta em uma diminuição na fiscalização na região.

5. Proposta de corredores

Nesse estudo a proposta dos corredores menores dentro do Corredor Ecológico

Paranã-Pirineus foi baseada no estudo “O corredor central da mata atlântica : uma nova
escala de conservação da biodiversidade” publicado pelo MMA, indica que a criação de

corredores menores dentro dos limites do Corredor Central da Mata Atlântica com o intuito

de garantir a conexão de dos remanescentes florestais conservando as biodiversidade da

região.

Para a delimitação de um Corredor Ecológico é importante seguir alguns critérios que

justifiquem a sua implementação em determinada região. Segundo Pereira e Cestaro (2016),

é de grande importância realizar a análise de dados relacionados à declividade, uso e

ocupação do solo, bem como outros fatores como áreas de preservação permanente, por

meio da manipulação dessas informações em um ambiente de SIG. O objetivo dessa análise

é selecionar rotas de conexão entre fragmentos de forma mais eficiente.

A delimitação de áreas não possui uma abordagem única, uma vez que diferentes

fatores influenciam a adoção de metodologias distintas, como escala, uso e ocupação do

solo e tamanho e forma dos fragmentos através das métricas de paisagem (AYRES, 2005;

CARDOSO et al., 2018). Em diversos estudos, os pesquisadores escolheram abordagens

diferentes, todas eficazes para alcançar o objetivo final da pesquisa. No entanto, é

observado que a maioria desses estudos utilizou softwares de SIG e dados de satélites, o

que ressalta ainda mais a importância do geoprocessamento na conservação ambiental.



5.1.Desenhos de Corredores Ecológicos

Para o estudo de Marques et al. (2011), foi empregado o software Arcgis ArcGIS 9.3,

para identificar áreas prioritárias visando a implementação de um corredor. Os autores

adotaram dois critérios para a análise da área mais adequada: uso e ocupação do solo,

juntamente com a declividade do terreno. A metodologia utilizada foi o estudo multicritério de

aprovação, conforme referenciado em Kangas e Kangas (2003) e citado no trabalho. Cada

especialista selecionado atribuiu valores e escalas de acordo com seus critérios individuais,

e nenhum participante teve acesso aos dados dos outros.

Figura 4: Áreas desejáveis para a criação de conectividade entre a RPPN FMA e EEI.

Fonte: MARQUES, Luciene et al. 2011

No estudo realizado por Silva et al. (2015), foi adotada a análise de multicritério para

delimitar o corredor ecológico. Os pesquisadores enfatizam que essa metodologia permitiu a

consideração de diversas variáveis, proporcionando uma compreensão mais abrangente da

realidade local. Destacam também que os resultados obtidos foram eficazes na identificação

das melhores áreas para a implementação dos corredores ecológicos.



Figura 5: Possíveis corredores ecológicos indicados como as melhores opções.

Fonte: Silva et al, 2015

No estudo de Brant (2021), foi proposta a utilização do deslocamento da fauna como

base para a modelagem do corredor. O autor argumenta que o modelo adotado por ele tem

sido empregado com sucesso no delineamento de corredores. Ele ressalta que a

modelagem de menor custo pode ser aplicada para medir a distância entre as áreas na

paisagem e avaliar a conectividade das paisagens.

Figura 6: Caminhos de menor custo simulados para os 3 grupos de aves entre os hotspots a
tendo a RPPN Mata do Jambreiro como ponto de origem



.Fonte: Brant, 2021

6.MÉTRICAS DE PAISAGEM

A ecologia da paisagem é uma ciência que busca compreender o funcionamento

ecológico de uma região, com o objetivo de desenvolver, manejar, conservar e planejar a

paisagem (LUCAS, 2011), segundo Metzger (2001), a ecologia da paisagem é uma

combinação de uma análise espacial da geografia com um estudo funcional da ecologia. A

palavra “paisagem” vem do latim e “landscape” do germânico, ambas significando a

descrição das características estáticas e dinâmicas de uma determinada região, nos

aspectos naturais e culturais (MARTINS et al., 2002 apud OLIVEIRA et al., 2007).

A primeira vez que a palavra “Ecologia da Paisagem” foi citada foi em 1939 por Carl

Troll, que utilizou duas abordagens em seu campo de estudo: a geográfica, que foca na

influência humana sobre a paisagem e seu manejo; e a ecológica, voltada para o estudo da

estrutura espacial nos processos ecológicos e na conservação da biodiversidade

(METZGER, 2001; LUCAS, 2011).

Como área de conhecimento da Ecologia, ela permite que a paisagem seja avaliada

sob diversos pontos de vista, permitindo o estudo de seus processos em diferentes escalas

temporais e espaciais, contribuindo para a compreensão da influência do homem sobre a

biodiversidade. A teoria da biogeografia de ilhas juntamente com a teoria de

metapopulações oferecem um arcabouço teórico valioso para relacionar padrão espacial e

processos ecológicos (METZGER, 2011).

Para que seja compreendido essas alterações, a Ecologia de Paisagem utiliza três

características da paisagem: estrutura, que são as relações entre os distintos ecossistemas

ou elementos presentes em relação ao tamanho, forma, número, tipo e configuração;

funcionamento, que se traduz nos fluxos de energia, matéria e espécies dentro da paisagem;

e alterações que são as modificações observadas na estrutura e fluxos do mosaico

ecológico (LUCAS, 2011).

Metzger (2001) descreve que a estrutura da paisagem é composta pelos elementos:

fragmento, corredor e matriz. Sendo possível, assim, distinguir paisagens contendo muitos

fragmentos grandes.

O fragmento, também designado de mancha (patch) corresponde ao menor elemento

individual observável da paisagem, de acordo com a escala de detecção e observação,

sendo considerado, de acordo com autores norte americanos citados por Lang e Blaschke

(2009), a mais importante unidade espacial da paisagem a ser estudada. Forman e Godron



(1986), segundo Pirovani (2010), já descrevem que os fragmentos são superfícies não

lineares, que estão inseridas na matriz e diferem em aparência do seu entorno, variam em

tamanho, forma, tipo de heterogeneidade e limites (LUCAS, 2011).

O corredor é considerado uma faixa estreita, natural ou antrópica, que difere da

matriz em ambos os lados. A grande maioria das paisagens são, ao mesmo tempo, divididas

e unidas por corredores, que por sua vez, funcionam como linhas-guia para espécies de

animais migratórios, contribuindo, significativamente, para o aumento da variedade de

espécies e do conjunto de indivíduos ( VALENTE, 2001; LUCAS, 2011).

A matriz, corresponde ao elemento com maior conectividade e que ocupa a maior

extensão exercendo maior influência nos processos ecológicos da paisagem. As matrizes

que permitem a maior conectividade entre os fragmentos florestais são consideradas as de

maior porosidade, fator que terá influência direta na conservação e preservação dos

remanescentes florestais (LUCAS, 2011).

A análise da paisagem consiste na utilização de diversos índices, que foram

agrupados nas seguintes categorias: índices de área; índices de densidade, tamanho e

variabilidade métrica dos fragmentos; índices de forma; índices de borda; índices de área

central ou nuclear; índices de proximidade (PIROVANI, 2010).

Os índices de área quantificam a composição das paisagens, a área de um

fragmento é uma das mais importantes informações de uma paisagem, não somente porque

é a base para o cálculo de outros índices, como também porque é por si só, uma informação

de grande valor. Como índices de área têm-se: área de cada fragmento; índice de

similaridade da paisagem; área da classe; porcentagem da paisagem e índice do maior

fragmento (LUCAS, 2011).

Os índices de densidade, tamanho e variabilidade métrica são medidas da

configuração da paisagem, que descrevem a forma, o arranjo e a distribuição dos

fragmentos de ecossistemas na paisagem. Alguns exemplos desses índices são: o número

de fragmentos, que indica a quantidade de unidades distintas na paisagem; o tamanho

médio dos fragmentos nas suas respectivas classes, que mostra a dimensão das unidades

de acordo com o seu tipo; o desvio padrão e o coeficiente de variação do tamanho, que

medem a variabilidade do tamanho dos fragmentos na paisagem. Esses índices são úteis

para avaliar o grau de fragmentação, a conectividade e a diversidade da paisagem

(MCGARIGAL E MARKS, 2002 apud PIROVANI, 2010; LUCAS, 2011).

O índice de borda é a parte do fragmento que está mais exposta à matriz e, portanto,
aos impactos humanos que causam a fragmentação florestal. O efeito de borda é o conjunto



de mudanças bióticas e abióticas que ocorrem na borda de um fragmento em comparação

com o seu interior, podendo afetar o equilíbrio do ambiente, modificando as relações

ecológicas entre a fauna, a flora e o meio abiótico (PIROVANI, 2010; LUCAS, 2011).

Os índices de forma são indicadores da configuração da paisagem. Sua

quantificação é complicada, sendo necessária à adoção de uma paisagem padrão, para

efeito de comparação. Quando se utiliza do formato vetorial, a forma padrão adotada é o

círculo; para o formato raster ou matricial, a forma padrão corresponde ao quadrado. Dessa

maneira, o índice de forma é igual a 1 quando todas as manchas ou fragmentos forem

circulares (para polígonos) ou quadrados (para raster) e aumenta com irregularidade de

forma de mancha crescente (LUCAS, 2011).

Os índices de área central ou nuclear refletem tanto a composição quanto a

configuração de uma paisagem e, na maioria dos casos, dependem de outros índices

(densidade, número de fragmentos, índices de borda e de forma) para serem melhor

interpretados (LUCAS, 2011).

Os índices de proximidade são calculados com base na distância euclidiana entre

fragmentos de mesma classe, tendo por base as suas bordas. São medidas da configuração

da paisagem e são representados pelo índice de distância do vizinho mais próximo, pelo

índice de proximidade entre fragmentos e por seus derivados). A análise destes índices

pode levar a conclusões sobre o nível de isolamento dos fragmentos e ao grau de

fragmentação da paisagem (VALENTE, 2001; LUCAS, 2011).

Valente (2001) citado por Lucas (2011), conclui que a caracterização das paisagens

fragmentadas e a quantificação de suas estruturas, pelo uso de índices ou métricas da

Ecologia da Paisagem, possibilitam contextualizar a distribuição espacial de seus elementos

e determinar as alterações resultantes desse processo que, por sua vez, permitem o melhor

direcionamento das ações de conservação e preservação dos recursos florestais.

Quadro 2: Dados adaptados de CALEGARI, 2010; LUCAS, 2011.

Métricas Observação Consequência

Métricas de Tamanho



CA: CLASS
AREA

Área total da classe, representa
a soma de todas as manchas

Maior valor favorece para a dos fragmentos
da classe conservação, correspondendo a
maior cobertura da paisagem paisagem pela
classe

NumP:
NUMBER OF
PATCHES

Número total de manchas Maior valor indica maior fragmentos
(adimensional) fragmentos da classe
fragmentação da paisagem

MPS: MEAN
PATCH SIZE

Tamanho médio das manchas fragmentos da classe maiores apresentam
maior diversidade, uma vez que a riqueza das
espécies depende das dimensões dos
fragmentos

Métricas de Borda

TE: TOTAL
EDGE

Comprimento total do perímetro
(borda).

Maior valor implica em maior perímetro da
borda

MPE: MEAN
PATCH
EDGE

Média do perímetro da boda
expressa o comprimento médio
do perímetro das manchas

Extremidade total de todas os fragmentos. É
a soma de perímetro de todos os fragmentos.
MPE Comprimento médio da borda Metro (m)
Média do comprimento do perímetro das
bordas dos fragmentos

ED: EDGE
DENSITY

Densidade de borda expressa a
relação entre o perímetro de
cada classe.

Comprimento total da borda dividido pela área
total da paisagem. Maior valor implica em
maior efeito de borda

Métricas de Forma

MSI: MEAN
SHAPE
INDEX

Indicador médio de forma
expressa o quanto a mancha é
próxima de um círculo . Essa
métrica efetua a soma do
perímetro de todas as manchas
e divide pelo quadrado da área.

Mais próximo de 1 a forma da mancha é
parecida com um círculo

MPFD:
MEAN
PATCH
FRACTAL
DIMENSION

Dimensão fractal média da
mancha, expressa a
complexidade de forma da
mancha

Valores próximos de 1 representam
perímetros simples, e próximos de 2
perímetros complexos



7.MATERIAL E MÉTODOS

7.1. Proposta de desenho de corredores

Foram elaboradas duas propostas de desenho de corredor ecológico entre o Parque

Nacional de Brasília (PNB) e o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (PNCV). A

primeira proposta foi baseada nas Reservas Legais das áreas rurais, visto que esse

parâmetro se enquadra nos critérios para planejamento de um corredor ecológico, de acordo

com Martins et al. (2008).

Deste modo, foi aplicada a metodologia descrita por Vânia (2003), utilizando, assim,

as Reservas Legais (RL) maiores que 500 hectares, inseridas em 17 municípios que ligam

as duas UC. Os dados em formato shapefile das RL foram obtidos por meio do Sistema

Nacional de Cadastro Rural (Sicar, 2023) e, a partir deles, foi gerado um buffer de 5 km² em

seu entorno, permitindo a definição de um limite para um corredor elaborado por meio de

análise visual na escala aproximada de 1:1.250.000.

A segunda proposta foi baseada no estudo de Alarcon et al (2011), que utilizaram a

delimitação de bacias hidrográficas para traçar o desenho de um Corredor Ecológico. No

presente estudo, o dado vetorial das ottobacias no nível 7 foi obtido através do Sistema

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH, 2023), totalizando 20 bacias

entre as UCs. O desenho do corredor foi traçado pelo limite das bacias usando a mesma

escala aproximada anterior.

Após o desenho das duas propostas de corredores, os dados do MAPBIOMAS das

duas datas selecionadas foram recortados para cada um dos limites e convertidos para

arquivo raster no software ArcGis PRO.



7.2. Análise das métricas da paisagem

Para o cálculo das métricas de paisagem foram consideradas apenas as 3 classes de

cobertura vegetal nativa inseridas nos dados de uso e cobertura da terra do MAPBIOMAS do

ano de 2021, são elas: formação florestal, formação savânica e campestre.

A análise foi feita para os dois limites propostos: o definido a partir das bacias

hidrográficas e o definido a partir do buffer das reservas legais.

Deste modo, foram calculadas, a partir da extensão Patch Analyst do ArcGis 10.8, as

seguintes métricas:

● Métricas de tamanho: Área total da classe (CA), Número total de manchas (NUMP),

Tamanho médio das manchas (MPS).

● Métricas de borda: Comprimento total da borda (TE), Média do perímetro da

borda(MPE).

● Métricas de forma: Indicador médio de forma (MSI), Dimensão fractal média da

mancha (MPFD).

Para rodar os dados na extensão do software foi necessário que os arquivos raster do

MAPBIOMAS fossem projetados para um sistema de coordenadas métricas (exigência do

sistema), no caso a projeção Lambert Conforme.

Os resultados dos cálculos das métricas de cada uma das propostas foram

comparados e analisados.

8.RESULTADOS E DISCUSSÃO

8.1. Proposta de corredores

A primeira proposta foi baseada nas Reservas Legais das áreas rurais, visto que esse

parâmetro se enquadra nos critérios para planejamento de um corredor ecológico, de acordo

com Martins et al. (2008). O desenho foi realizado através do resultado da geração do Buffer

que indicou uma linha contínua ligando as reservas mais indicadas entre o Parque Nacional

de Brasília e o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, sendo obtido o desenho (Figura

9).



Figura 9: Mapa com o modelo de corredor baseado nas delimitações das reservas

legais.

Fonte: autores, 2023

A segunda proposta foi baseada no estudo do Alarcon et al (2011), que utilizaram a

delimitação de bacias hidrográficas para traçar o desenho de um Corredor Ecológico. Para a

realização do desenho foram utilizadas as sub-bacias que ligam o Parque Nacional de

Brasília com o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, em linha reta, com base na

mesma região que o desenho do modelo 1, sendo obtido o desenho (Figura 10).

Após o desenho das duas propostas de corredores, os dados do MAPBIOMAS da

data selecionada foram recortados para cada um dos limites e convertidos para arquivo

raster no software ArcGis PRO.



Figura 10: Mapa com o modelo de corredor baseado nas delimitações das

sub-bacias.

Fonte: autores, 2023

8.2. MÉTRICAS DA PAISAGEM

A partir das métricas selecionadas, foram calculados os valores apresentados na

Tabela 3.

Tabela 3 - Métricas da paisagem do ano de 2021 avaliadas no estudo.

ÍNDICES

FORMAÇÃO
FLORESTAL

FORMAÇÃO
SAVÂNICA

FORMAÇÃO
CAMPESTRE

Bacia Reserva
Legal % Bacia

Reserv
a

Legal
% Bacia

Reserv
a

Legal
%

MÉTRICAS DE TAMANHO



NumP 21795 17788
22,5
2% 31926 20752

53,83%
26621 21751

22,39%

CA
20481908

46 1376298944
48,8
1%

60618134
83

4911974
649

23,39% 22574704
02

1418759
927

59,11%

MPS
93975,262

48 77372,32652
21,4
6%

189870,74
75

236698,8
555

24,66% 84800,360
71

65227,34
251

29,99%

MÉTRICAS DE BORDA

TE
33628422,

26 24795374,22
35,5
9%

76673909,
01

5758817
0,92

33,13% 33395085,
25

2487993
6,88

34,19%

MPE
1542,9420

63 1393,938285
10,6
9%

2401,6133
87

2775,066
062

15,56% 1254,4639
66

1143,852
553

9,67%

ED 0,001415 0,000987
43,3
6% 0,003227 0,002292

40,71%
0,001406 0,00099

41,82%

MÉTRICAS DE FORMA

MSI 1,579404 1,575324
0,26
% 1,549333 1,532528

1,10%
1,502486 1,504013

0,10%

MPFD 1,345744 1,34472
0,08
% 1,364709 1,36314

0,12%
1,354461 1,354916

0,03%

A análise dos resultados mostra que o corredor proposto a partir de bacias apresenta

um número maior de manchas (NumP) e de área (CA) em todos os estratos da vegetação

nativa remanescente. Esse resultado é esperado, uma vez que este tem uma extensão

maior de área, como mostram os mapas de proposição dos corredores. Mas apesar disso,

para a vegetação savânica o tamanho médio das manchas (MPS) é menor, o que demonstra

que, apesar de apresentar maior número de fragmentos, esses têm um tamanhos inferiores,

resultado de alta fragmentação. McGarigal et al. (2002), indica que o tamanho médio dos

fragmentos é um bom indicativo da fragmentação na área, dessa forma, paisagens que

apresentam menores valores para tamanho médio de fragmento podem ser consideradas

como mais fragmentadas (BEZERRA et al., 2011).

Em relação ao comprimento total da borda dos fragmentos (TE), os dados corroboram

os valores encontrados para as métricas de tamanho, uma vez que todos os estratos

apresentam valores maiores de borda para o corredor por bacia, mas para o tamanho de

borda médio dos fragmentos (MPE), aqueles de vegetação savânica apresentam maiores

valores para o corredor proposto a partir das reservas legais.



Isso se deve à conversão da vegetação, principalmente em pastagem, observando os

dados da figura 8, nota-se que a área da vegetação savânica teve uma diminuição de 9,46%

entre 2002 e 2021, indicando que o perímetro médio da borda tem uma influência maior

nessa vegetação. Há dados que indicam que cerca de 78% da vegetação savânica do

Cerrado foi desmatada entre 2010 e 2021 (SANTOS & BRITO, 2021; Garrido, 2022)

Os efeitos de bordas são considerados um problema quando se trata de fragmentos

de vegetação (CASTRO, 2008), para a análise são utilizados algumas métricas de

paisagem, como o índice de densidade de borda (ED), a quantidade de borda por hectare.

Portanto, quanto menor seu valor, menor a possibilidade de influência desse efeito naquela

área. De acordo com Bezerra et al. (2011), a densidade de bordas é inversamente

proporcional à área ocupada por cada classe de tamanho dos fragmentos. Essa diferença na

quantidade de bordas, quando se considera a densidade, é devida aos valores de área

ocupados por cada classe de tamanho dos fragmentos (PIROVANI et al., 2014). Deste

modo, os resultados indicam uma leve tendência dos fragmentos em todos os estratos do

corredor por reserva legal apresentarem menor influência do efeito de borda, especialmente

pelo fato de terem menor número de fragmentos. Apesar disso, os fragmentos de vegetação

savânica apresentam maior valor médio do perímetro, o que pode indicar que os fragmentos

estão mais distantes nessa proposta de corredor.

Para compreender o nível de vulnerabilidade da fragmentação sobre a biodiversidade,

o Indicador médio de forma (MSI) é analisado, pois seus valores indicam se o fragmento

apresenta uma forma mais próxima à circular. Segundo Forman & Godron (1986), formas

circulares tendem a apresentar uma diversidade de espécies e forrageamento no interior

maior (BEZERRA et al., 2011). Assim, os fragmentos em todos os estratos e em ambos

corredores apresentam valores intermediários, indicando que apresentam certa

vulnerabilidade no que diz respeito à preservação da biodiversidade em seu interior. Dois

fragmentos podem ter exatamente a mesma área, mas se um tem uma forma circular e o

outro uma forma linear, por exemplo, o segundo possui um perímetro muito maior, com maior

influência do efeito de borda.

Os resultados para o Índice de dimensão fractal média da mancha (MPDF) também

apresentam similaridade em todos os cenários (estratos e corredores) e seus valores

encontram-se mais próximos de 1, indicando que os fragmentos tendem a ter perímetros

mais simples baseados na forma (FRANÇA et al., 2019).

Dos métodos propostos o melhor resultado é o corredor desenhado pelos limites das

sub-bacias, pois apesar de indicarem maior fragmentação (NUMP) do que o primeiro



modelo, o tamanho médio dos fragmentos(MPS) são maiores, indicando que a região não é

tão fragmentada quanto indicada pelo número de fragmentos, possibilitando assim uma

conexão melhor entre os remanescentes florestais, apesar de apresentarem maior influência

da borda, isso já é uma consequência esperada, dado que o efeito de borda é menor nos

fragmentos pequenos, o que é um ponto positivo para os fragmentos observado pelo

primeiro modelo, mas a distância dos fragmentos desse modelo indicado pelo valor médio

do perímetro contrapõe o ponto positivo, indicando que a metodologia de desenho do

corredor pelas bacias hidrográficas se mostram mais indicada.

9. CONCLUSÃO

Com os dados analisados pressupõem que a criação de corredores menores dentro

dos limites do Paranã-Pirineus, pode ser mais efetivo na conexão dos remanescentes

florestais garantindo uma maior capacidade de recuperação de áreas degradadas resultando

na conservação da biodiversidade em um sistema mais resiliente e sustentável.

Pois uma escala menor de corredor pode facilitar a gestão dos recursos naturais e

melhor a eficiência das ações de conservação, promovendo uma maior conectividade entre

as unidades de conservação e contribuindo para a proteção dos recursos naturais na região

(MMA, 2006). Isso se deve ao fato de que um corredor de menor extensão poderá ser mais

facilmente monitorado e gerenciado, permitindo um controle mais efetivo do desmatamento

e uma melhor conservação da biodiversidade. É fundamental que sejam realizados esforços

contínuos para aprimorar a gestão e promover a conservação nessa região, visando mitigar

os impactos negativos do desmatamento e garantir a preservação dos ecossistemas e da

biodiversidade presentes no local. É necessário buscar o reconhecimento oficial do Corredor

Paranã-Pirineus pelo MMA e a implementação de estratégias eficazes de fiscalização e

manejo adequado para assegurar a proteção desse importante ecossistema.
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